
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA RETOMADA

CONVÊNIO Nº 01/2021 - SER

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO
DA  RETOMADA,  A  UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  GOIÁS  –  UFG  E  A  FUNDAÇÃO  RÁDIO  E
TELEVISÃO EDUCATIVA E CULTURAL – FRTVE, CONFORME DISPOSIÇÕES ABAIXO:

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ 01.409.58/00001-38, por intermédio da SECRETARIA DE
ESTADO DA RETOMADA,  CNPJ  37.992.607/0001-05,  com sede administra�va  situada  na  Rua 82,  nº  400,  Palácio  Pedro
Ludovico Teixeira, 2º andar, Ala Oeste, Setor Central, em Goiânia - GO, neste ato representada por seu �tular, Sr. CÉSAR
AUGUSTO SOTKEVICIENE MOURA, brasileiro, casado, RG 05406461-3 - SSP- RJ, CPF 915.748.627-15, residente e domiciliado
em Goiânia - GO, neste instrumento denominado CONCEDENTE a UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS – UFG, pessoa jurídica
de direito público na modalidade de autarquia educacional de regime especial e vinculada ao Ministério da Educação, criada
pela Lei nº 3.834C, de 14 de dezembro de 1960, CNPJ 01.567.601/0001-43, com sede na Avenida Esperança s/n, Campus
Samambaia  -  Prédio  da  Reitoria,  CEP  74690-900,  Goiânia  –  GO,  neste  ato  representada  pelo  Reitor  Prof.  Dr.  EDWARD
MADUREIRA BRASIL,  brasileiro,  divorciado,  portador  da  RG  1035570  –  SSP/GO e  CPF  288.468.771-87,  credenciado  por
Decreto Presidencial de 26/12/2017, publicado no DOU do dia 27/12/2017, residente e domiciliado nesta Capital,  neste
instrumento denominado CONVENENTE e a FUNDAÇÃO RÁDIO E TELEVISÃO EDUCATIVA E CULTURAL – FRTVE,  en�dade
estatutariamente incumbida da pesquisa e do desenvolvimento ins�tucional, com personalidade jurídica de direito privado,
sem  fins  lucra�vos,  vinculada  à  Universidade  Federal  de  Goiás  –  UFG,  cons�tuída  nos  termos  da  escritura  pública  de
20/07/96, lavrada perante o 3º Tabelionato de Notas da Comarca de Goiânia, no livro nº. 652, às folhas 128/131, com sede
na Universidade Federal de Goiás - UFG, situada no prédio da Faculdade de Administração, Ciências Contábeis e Ciências
Econômicas – FACE, 3º andar, Campus Samambaia, Goiânia/GO, CNPJ 01.517.750/0001-06, telefone (062) 3521-1910, neste
ato representada por sua Diretora Execu�va, Profa. Dra. SILVANA COLETA SANTOS PEREIRA, brasileira, casada, portador da CI
nº  1187834  -  SSP-  GO  e  do  CPF  nº  350.509.421-87,  residente  e  domiciliada  nesta  Capital,  doravante  denominado
INTERVENIENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, celebram o presente Convênio, nos termos do art. 116, da Lei nº 8.666/93
e art.  55 e segs.,  da Lei nº 17.928/12, consoante o disposto no processo nº 202119222000153,  e conforme cláusulas e
condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:                                                                                                                          

Parágrafo Primeiro.  O presente Termo de Convênio,  objeto do Processo Administra�vo nº 202119222000153,  é firmado
conforme instrução constante nas disposições do ar�go 37, da Cons�tuição Federal de 1988, no art. 24, XIII e 116, da Lei nº
8.666/93, Lei nº 17.928/12, Decreto nº 8.508/15  e demais legislação aplicável, e autorizações específicas dos dirigentes dos
Par�cipes qualificados no preâmbulo;

Parágrafo  Segundo.  A  celebração  deste  convênio  está  amparada  no  interesse  do  Estado  de  Goiás  a  promoção  do
desenvolvimento de suas diversas regiões, através da empregabilidade qualificada, de um lado e, de outro, pelo Convenente
possuir  dentre  seus  obje�vos  ins�tucionais  o  desenvolvimento  do  ensino,  inclusive  com  uma  história  sedimentada  de
compromisso com a qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão. Ao associar a qualidade e a exper�se do Convenente à
Educação Profissional e Tecnológica desenvolvida nos COTECs, busca-se elevar os níveis de desenvolvimento educacional,
cien�fico  e  tecnológico  e  contribuir  eficazmente  para  redução  das  desigualdades  sociais  e  elevação  do  atual  nível  de
desenvolvimento econômico do Estado de Goiás.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:                                                                                                                                                           

Parágrafo Primeiro. O presente convênio tem por objeto a conjugação de esforços mútuos entre os par�cipes visando a
realização de a�vidades de desenvolvimento profissional, com o uso de conhecimento e exper�se da Universidade Federal de
Goiás – UFG, no intuito da promoção da empregabilidade e desenvolvimento regional no Estado de Goiás, e da Fundação
Rádio e Televisão Educa�va e Cultural – FRTVE, que realizará a administração e operacionalização dos Colégios Tecnológicos
(COTEC’s),  Unidade Descentralizadas de Educação Profissional  e  Inovação -  UDEPIs  e  Arranjos Produ�vos Locais  -  APL's,
vinculados,  integrantes  da  Rede  Pública  Estadual  de  Educação  Profissional,  para  oferta  de  educação  profissional  nas
categorias de cursos superiores de tecnologia, técnicos de nível médio, qualificação e capacitação/atualização profissional,
nas modalidades presencial, híbrido e à distância - EaD, bem como na realização de pesquisas e ações de extensão que visam
o desenvolvimento local e regional;

Parágrafo Segundo. É esperado que com a realização do convênio, que o Convenente construa propostas mul�disciplinares,
fortalecendo  a  educação  profissional  e  tecnológica  do  Estado  de  Goiás,  relacionando-se  mais  proximamente  ao  setor
produ�vo e incorporando as funções de desenvolvimento econômico às suas clássicas a�vidades de ensino,  pesquisa e
extensão;

Parágrafo Terceiro. Também é parte do objeto o desenvolvimento de ações de implementação, modernização e melhorias de
ambientes,  laboratórios  e  acervo  bibliográfico  dos  Colégios  Tecnológicos  realizados  via  aporte  de  recursos  do  Estado,
mediante plano de inves�mento a ser apresentado pela Concedente;

Parágrafo Quarto. Integram o presente Instrumento o Plano de Trabalho e Anexo I, devidamente aprovado entre as partes.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES:                                                                                                                                                  

Parágrafo Primeiro. Os obje�vos especificados com os respec�vos valores, constantes do plano de trabalho, poderão sofrer
adequações no decorrer da execução do Termo de Convênio, desde que não se altere o objeto preconizado na cláusula
primeira  deste  instrumento  e  que  sejam  previamente  aprovadas  pelo  Concedente,  observando  sempre  que  as  ações
complementares  necessárias,  quando  não  constantes  do  presente  Termo  de  Convênio,  imprescindíveis  para  a  parceria
ins�tucional, serão objeto de termos adi�vos que deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalização;

Parágrafo Segundo. É facultado aos par�cipes alterar o convênio por meio de termo adi�vo, mediante proposta devidamente
formalizada e jus�ficada, a ser apresentada ao Concedente em, no mínimo, 30 (trinta) dias, antes do término de sua vigência;

Parágrafo  Terceiro  -  Ao longo da  execução do convênio  o  Plano de  Trabalho poderá  ser  revisto  e  sofrer  alterações  de
valores, metas, etapas, prazos ou outras condições e parâmetros nele definidos, por comum acordo das Partes, vedada a
alteração que descaracterize o objeto e o obje�vo do convênio originário. A alteração do Plano de Trabalho que não provocar
alterações no termo de convênio poderá ser registrada mediante simples apos�la;

Parágrafo Quarto - Poderão ser realizadas revisões anuais do Plano de Trabalho visando sua melhor adequação em função do
atendimento das necessidades do projeto, devendo as mesmas serem efe�vadas por meio de Termo Adi�vo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA CONTRAPARTIDA DO CONVENENTE:                                                                                                            

Parágrafo Primeiro.  O Convenente oferecerá contrapar�da não financeira,  mensurada no valor de R$ 3.223.065,00 (três
milhões, duzentos e vinte e três mil e sessenta e cinco reais), conforme detalhamento constante no Plano de Trabalho.

Parágrafo Segundo. A contrapar�da não financeira do Convenente será aferida da seguinte forma:

CONTRAPARTIDA DO CONVENENTE

Grupo/ Elemento de Despesa Valor (R$)

Pessoal e Encargos Sociais 1.933.440,00
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Manutenção  /Funcionamento  (limpeza,  segurança,  energia,  água/esgoto,  telefonia,  internet,
serviços gerais de manutenção, outros

534.375,00

Instalações 327.750,00

Equipamentos e Material Permanente 427.500,00

Total Geral 3.223.065,00

Parágrafo Terceiro - O Convenente deverá prestar contas de sua contrapar�da não financeira, no momento das prestações de
contas anuais, através da comprovação da execução �sica e do cumprimento das metas pactuadas.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA:                                                                                                                                                           

Parágrafo Primeiro.  O presente Convênio terá vigência 53 (cinquenta e três)  meses,  contados a par�r  da publicação do
extrato do presente Instrumento no Diário  Oficial  do Estado de Goiás,  podendo ser  prorrogado,  mediante jus�fica�vas
técnicas, até o limite de 60 (sessenta) meses, por meio de termo adi�vo;

Parágrafo Segundo. A vigência do instrumento será obrigatoriamente prorrogada pelo Concedente, de o�cio, antes do seu
término, quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado;

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS:                                                                                                                 

Parágrafo Primeiro. O repasse financeiro ocorrerá conforme previsto no Plano de Trabalho;

Parágrafo Segundo. O valor global a ser repassado, até o final da vigência deste convênio, é de R$ 284.558.861,45 (duzentos e
oitenta e quatro milhões, quinhentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e quarenta e cinco centavos);

Parágrafo Terceiro. O valor das parcelas a serem liberadas, previstas no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho,
parte  integrante  deste  instrumento,  é  es�mado  e  poderá  sofrer  variações,  de  acordo  com  a  o  cronograma  de  cursos
planejados;

Parágrafo Quarto. O Interveniente Administra�vo e Financeiro movimentará os recursos desembolsados deste convênio em
conta corrente específica para este instrumento, com comprovação de saldo inicial zerado, isenta de tarifa bancária, em
ins�tuição financeira pública a ser determinada pela Concedente;

Parágrafo Quinto. O valor do repasse a ser transferido pelo Concedente não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer situação
capaz de jus�ficá-lo, dependendo de apresentação e aprovação prévia pela Concedente de projeto adicional detalhado e de
comprovação da fiel execução das etapas anteriores e com a devida prestação de contas, sendo sempre formalizado por
adi�vo, inclusive no caso de repasse para inves�mentos;

Parágrafo Sexto. Na realização dos obje�vos comuns o Concedente, no intuito de desenvolver as regiões do Estado de Goiás,
pela geração de mão de obra qualificada, repassará recursos para a Convenente, através do Interveniente Administra�vo e
Financeiro, que desempenhará sua tarefa de promoção do conhecimento, valendo-se dos obje�vos deste convênio para
aplicação de suas a�vidades acadêmicas;

Parágrafo  Sé�mo.  Não  haverá  contrapar�da  financeira  a  ser  desembolsada  pelo  Convenente  e  pelo  Interveniente
Administra�vo e Financeiro;

Parágrafo  Oitavo.  Os  saldos  de  recursos  financeiros  desembolsados  deste  convênio,  enquanto  não  u�lizados,  serão
obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança de ins�tuição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou
superior a 01 (um) mês. A aplicação poderá ser realizada em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em �tulos da dívida pública quando a sua u�lização se verificar em prazos inferiores 01 (um) mês;

Parágrafo Nono. As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior  serão obrigatoriamente computadas a
crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, mediante adequação do plano de trabalho,
devendo constar de demonstra�vo específico que integrará as prestações de contas do ajuste;

Parágrafo  Décimo.  O  repasse  dos  recursos  ficará  automa�camente  suspenso,  e  re�dos  os  valores  respec�vos,  até  o
saneamento  da  irregularidade,  caso  haja  inadimplemento  de  quaisquer  das  obrigações  previstas  neste  instrumento,
especialmente quando:
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a) houver evidências de irregularidades na aplicação de parcela anteriormente recebida;

b)  quando  constatado  desvio  de  finalidade  na  aplicação  dos  recursos  ou  o  inadimplemento  das  Partes  em  relação  a
obrigações estabelecidas neste instrumento;

c) quando o Convenente ou o Interveniente Administra�vo e Financeiro deixar de adotar,  sem jus�fica�va suficiente, as
medidas saneadoras apontadas pelo Concedente ou pelos órgãos de controle interno ou externo;

d) quando não for apresentada, no prazo previsto neste instrumento, a prestação de contas parcial da parcela anterior, salvo
se decorrente de caso fortuito ou força maior.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:                                                                                                                     

Parágrafo  Único.  As  despesas  decorrentes  da  execução  deste  convênio,  no  valor  de  R$  20.344.071,45  (vinte  milhões,
trezentos e quarenta e quatro mil, setenta e um reais e quarenta e cinco centavos), para o exercício orçamentário de 2021,
correrão  à  conta  da  Dotação  Orçamentária  2021.4201.12.573.1038.2175.03.100.90,  no  valor  de  R$  8.137.628,58  (oito
milhões,  cento  e  trinta  e  sete  mil,  seiscentos  e  vinte  e  oito  reais  e  cinquenta  e  oito  centavos)  e
2021.4201.12.363.1038.2175.03.155.90, no valor de R$ 12.206.442,87 (doze milhões, duzentos e seis mil, quatrocentos e
quarenta e dois reais e oitenta e sete centavos), conforme notas de empenhos nºs XXXXXXXX, e nos exercícios seguintes a
conta de dotação própria dos respec�vos orçamentos vigentes.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES:                                                                                                                                                     

PARÁGRAFO PRIMEIRO. DAS OBRIGAÇÕES COMUNS:

a) Cumprir normas e critérios técnicos necessários a execução deste ajuste;

b) Manter intercâmbio e prestar informações referentes às ações e aos obje�vos do presente termo;

c) Divulgar as a�vidades desenvolvidas e seus resultados, enfa�zando a par�cipação conjunta e, expressamente, os nomes
dos órgãos envolvidos, Secretaria Estadual e demais en�dades que par�cipam das ações/a�vidades.

d) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à regular execução das a�vidades e/ou serviços
constantes neste Termo de Convênio;

e) Os PARTÍCIPES deverão elaborar/preparar documentação necessária para aprovação de todas as licenças, autorizações e
alvarás  necessários  à  plena  execução  do  objeto  do  presente  Convênio,  submetendo-as  às  autoridades  competentes  e
acompanhar todo o processamento do pedido até a regularização, devendo, para tanto, cumprir com todas as providências
exigidas, nos termos da legislação vigente;

f) Deverão os PARTÍCIPES envidar todos os esforços para que, uma vez entregues os pedidos para a obtenção das licenças,
autorizações  e  alvarás,  os  mesmos  sejam  analisados  e  expedidos  no  prazo  máximo  estabelecido  pelas  autoridades
competentes;

g) Desde que os pedidos tenham sido devidamente instruídos, a demora na obtenção das licenças, autorizações e alvarás,
assim entendida como a sua expedição posteriormente ao prazo inicialmente estabelecido pela autoridade competente, não
ensejará qualquer �po de penalidade/sanção.

PARÁGRAFO SEGUNDO. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE:

a) Disponibilizar os recursos financeiros necessários para a execução das obrigações deste Termo de Convênio, conforme o
cronograma do Plano de Trabalho, observada a disponibilidade financeira e normas legais;

b) Efetuar o repasse financeiro em até 30 (trinta) dias após a publicação da outorga da Procuradoria-Geral do Estado no
Diário Oficial do Estado de Goiás;
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c) Indicar um Gestor responsável pelo acompanhamento, gerenciamento �sico e financeiro e fiscalização da execução do
objeto deste ajuste, o qual deverá fazê-lo por meio da emissão de relatórios, inspeções, visitas e atestado da sa�sfatória
realização do objeto do convênio;

d)  Acompanhar,  supervisionar,  coordenar,  prestar  assistência técnica na execução das obrigações estabelecidas por  este
Termo, diretamente ou por meio de órgãos e en�dades habilitadas;

e) Analisar e emi�r pareceres acerca dos relatórios de execução �sicos e financeiros e das prestações de contas rela�vas ao
objeto do presente Termo de Convênio;

f) Examinar excepcionais propostas de alterações no plano de trabalho, desde que não implique em mudanças que alterem
substancialmente o objeto e os obje�vos deste ajuste;

g) Apreciar as prestações de contas parciais e/ou totais apresentadas pelo Convenente e pelo Interveniente Administra�vo e
Financeiro, podendo reprová-las sempre que ocorrer alguns dos casos a seguir:

I - Inexecução total ou parcial do objeto pactuado;

II - Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

III - Impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com este Termo de Convênio e Plano de Trabalho;

IV - Não devolução de eventuais saldos de recursos estaduais na execução do objeto;

V - Ausência de documentos exigidos na prestação de contas de forma a comprometer o julgamento da regular aplicação dos
recursos;

VI - Descumprimento de quaisquer outros requisitos aplicáveis, previstos no Decreto 8.508/2015;

h) Comunicar ao Convenente qualquer irregularidade rela�va à prestação de contas dos recursos envolvidos;

i) Divulgar o convênio por meio das suas mídias sociais e sí�o na internet e portal ins�tucional na internet;

j)  Prorrogar,  de  o�cio,  a  vigência  do  Termo  de  Convênio,  quando  houver  atraso  na  liberação  dos  recursos,  limitada  a
prorrogação ao exato período do atraso verificado;

k) Assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, quando couber, no caso de paralisação ou da ocorrência
de fato relevante, de modo a evitar sua descon�nuidade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situações excepcionais;

l) Publicar o extrato do presente Termo no Diário Oficial do Estado, após as assinaturas;

m) Quanto aos obje�vos constantes do Plano de Trabalho, orientar, supervisionar, acompanhar e aprovar a regular u�lização
dos recursos deste Termo de Convênio;

n) transferir ao Concedente e ao Interveniente o uso priva�vo dos imóveis e móveis públicos cedidos e que compõem o
acervo patrimonial dos Colégios Tecnológicos, das  Unidade Descentralizadas de Educação Profissional e Inovação - UDEPIs e
dos Arranjos Produ�vos Locais - APL's, vinculados, integrantes da Rede Pública Estadual de Educação Profissional, por meio
de instrumento apropriado.

PARÁGRAFO TERCEIRO. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONVENENTE:

a) Realizar com fidelidade e exa�dão as obrigações que lhe competem e que cons�tuem o objeto deste Convênio, tal como
consta  em  seu  teor  e  no  plano  de  trabalho  que  os  detalha,  observando  os  prazos,  critérios  de  qualidade  técnica  e
razoabilidade dos custos, respeitando o princípio da eficiência do serviço público e economicidade, cumprindo os obje�vos e
prazos previstos neste Termo, seus Anexos e na legislação;

b) Elaborar e submeter à apreciação do Concedente, o Planejamento Anual de ofertas de vagas da Educação Profissional,
contemplando recortes semestrais por município, modalidades e categorias de ensino, de forma individualizada (cursos e
serviços), seguido do número de vagas e de atendimentos, dos turnos ofertados e das respec�vas cargas horárias, conforme
previsto no Plano de Trabalho;

c) Operacionalizar as ofertas dos cursos de educação profissional nas categorias de cursos de superiores de tecnologia (em
andamento), técnicos de nível médio, qualificação e capacitação/atualização profissional, nas modalidades presencial, on-
line/híbrido e à distância – EaD nos COTEC’s;

d) Operacionalizar as ações de pesquisa e extensão visam o desenvolvimento local e regional, sendo vedada a aplicação de
recursos a �tulo de inves�mentos, ambos com prévia aprovação da Concedente;
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e) Disponibilizar e alimentar,  regular e sistema�camente,  o sistema informa�zado de escrituração acadêmico rela�vos à
produção (matrículas e horas-aulas) executados;

f)  Implantar  sistema  de  gestão  de  custos,  conforme  cronograma  estabelecido  entre  as  partes,  necessários  para  o
acompanhamento da execução do objeto deste Termo;

g) Apresentar ao Concedente o Projeto Polí�co Pedagógico e o Plano de Desenvolvimento Ins�tucional, em até 10 (dez) dias
após celebrado o ajuste,  e  no primeiro mês de cada exercício,  o  Plano de Desenvolvimento dos Obje�vos,  para prévia
aprovação do Concedente;

h) U�lizar os bens, materiais e os recursos humanos custeados com recursos deste Convênio exclusivamente na execução de
seu objeto;

i) Iden�ficar o público em situação de vulnerabilidade, por meio de levantamento e análise de dados socioeconômicos e do
mercado de trabalho formal, extraídos de base de dados governamentais, tendo por referência o disposto no ar�go 2°, da Lei
nº 14.469/03, e, dentre outros:

i.1) seja inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais – CADÚNICO e considerado de baixa renda, pobreza ou extrema
pobreza;

i.2) esteja compreendido pelo Índice Mul�dimensional da Carência das Famílias (IMCF) do Ins�tuto Mauro Borges – IMB
considerado como de média vulnerabilidade social, alta vulnerabilidade social ou complexa vulnerabilidade social;

i.3) seja iden�ficado por meio de busca a�va dos órgãos estadual e municipais, como em situação de risco social ou de
vulnerabilidade

j) Disponibilizar 60% (sessenta por cento) das vagas ofertadas dos cursos para o público em situação de vulnerabilidade;

k) Aplicar as orientações e diretrizes das polí�cas públicas da Concedente, na área de Educação Profissional e Tecnológica,
tendo como parâmetro a construção de trilhas de aprendizagem que ofereçam aos discentes diferentes oportunidades de
vivenciar ciclos de desenvolvimento de projeto completos, que se iniciam com uma formação basilar e, sequencialmente,
incen�vam a construção de projetos mais curtos e simples, que vão se tornando mais longos e complexos durante o período
de formação;

l)  Permi�r  o  livre  acesso  dos  servidores  do  Concedente  e  dos  de  controle  interno  e  externo  estadual  aos  processos,
documentos, informações, instalações e sistemas referentes ao instrumento;

m) Informar periodicamente, independente de solicitação, o andamento das obras de engenharia, bem como quando da
aquisição de bens móveis;

n) Manter,  durante  toda  a  execução  do  ajuste,  corpo  Docente,  Diretoria,  Técnico/Administra�vo  e  Execu�vo  com  as
capacitações técnicas compa�veis com o exercício das atribuições do cargo, encaminhando ao Concedente os cer�ficados
probatórios;

o) Adotar a logomarca do Estado de Goiás em todos os signos iden�ficadores, como placas, cartazes, documentos, fachadas e
outros;

p) Garan�r aos usuários acesso gratuito às ações a às a�vidades objeto do presente Convênio sendo vedada a cobrança de
mensalidades, taxas ou contribuições;

q) Manter regular junto ao Conselho Estadual de Educação – CEE os atos autoriza�vos dos cursos ofertados pelos Colégios
Tecnológicos;

r) Colaborar na execução de programas e/ou projetos que tenham relação com o objeto deste Convênio implementados pelo
Governo Estadual ou em outras parcerias;

s) Promover a cer�ficação dos  cursos técnicos de nível médio, qualificação e capacitação;

t) Manter durante toda a execução do ajuste a regularidade fiscal e trabalhista e fornecer as cer�dões de regularidade fiscal,
previdenciária e trabalhista sempre que solicitada pelo Concedente;

u)  Promover  o  processo  sele�vo  público  visando  a  contratação  de  Diretores  para  os  Colégios  Tecnológicos,  mediante
avaliação da qualificação técnica e a experiência profissional, com critérios obje�vos, a serem aferidos pelos seguintes meios,
isolada ou cumula�vamente: análise de currículos, experiência na área de atuação, entrevistas, realização de provas e/ou
provas e �tulos, cabendo ao Concedente, a escolha do inves�do, dentre os candidatos selecionados e especificados em lista
tríplice.

PARÁGRAFO QUARTO - SÃO OBRIGAÇÕES DO INTERVENIENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO:
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a) Apoiar a execução das a�vidades administra�vas e financeiras necessárias à execução do Projeto;

b)  Administrar  os  recursos  financeiros  des�nados  à  execução  do  Projeto,  aplicando-os  conforme  o  Cronograma  de
Desembolso Financeiro, inserido no Plano de Trabalho;

c) Manter registros contábeis e de controle financeiro, especificamente relacionado com os recursos des�nados à execução
do Projeto;

d) Registrar em sua contabilidade analí�ca os atos e fatos administra�vos de gestão dos recursos alocados a este Convênio;

e) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária, decorrentes da contratação de pessoal
que porventura sejam necessários para a execução deste Convênio, com a finalidade de zelar pelo cumprimento das normas
de segurança e saúde do trabalho, sem excluir a responsabilidade legal do Concedente, ente federado �tular dos serviços;

f)  Prestar  contas  dos  recursos  transferidos  pelo  Concedente  e  dos  rendimentos  das  aplicações  financeiras,  conforme o
presente instrumento e a legislação;

g) Manter os recursos financeiros disponibilizados à conta corrente específica deste convênio, com comprovação de saldo
inicial zerado, em aplicação financeira que garanta rentabilidade ao fundo, enquanto não u�lizados na equalização;

h) Disponibilizar e alimentar, em até 02 (dois) dias da ocorrência de cada evento (D+2), os sistemas informa�zados de gestão
com os registros rela�vos a todas as obrigações contraídas e pagas (contábil-financeiro);

i)  Apor nas faturas,  notas fiscais  e  quaisquer outros documentos de despesas,  obrigatoriamente emi�dos em nome do
Interveniente Administra�vo e Financeiro, o carimbo iden�ficador com �tulo, número e ano de Termo de Convênio;

j) Iden�ficar o objeto do convênio como resultante da aplicação de recursos do governo estadual;

k) Aplicar os recursos recebidos, bem como os rendimentos auferidos nas aplicações financeiras, exclusivamente na execução
do Plano de Trabalho;

l) Inventariar todos os bens móveis e imóveis permanentes, devendo apresentar relatórios semestrais com as especificações
de  todos  os  bens  cujo  uso  lhe  foi  permi�do,  bem  como  daqueles  adquiridos  com  recursos  oriundos  deste  Convênio,
observando normas de gestão patrimonial editadas pelo Concedente;

m) Comunicar ao Concedente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a ocorrência, todas as aquisições de bens móveis que
forem realizadas e  as  doações que foram recebidas,  sendo que os bens adquiridos com recursos deste convênio serão
incorporados ao patrimônio do Concedente;

n) Na aplicação dos recursos pelo Interveniente Administra�vo e Financeiro deverá ser observada a legislação aplicável, de
acordo com os princípios da economicidade, da eficiência, da impessoalidade e da moralidade, observando, ainda, o "Manual
de Compra, Contratação de Obras, Contratação de Serviços e Alienações" bem como o "Manual de Recrutamento, Seleção e
Contratação de Pessoal" do Interveniente Administra�vo e Financeiro;

o) Fornecer cer�dões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista sempre que solicitada pelo Concedente, sem excluir
a responsabilidade legal do Concedente, ente federado �tular dos serviços;

p)  Responsabilizar-se  pelo  pagamento  de  indenizações  decorrentes  de  ações,  omissões,  dolosas  ou  culposas,  que  seus
agentes causarem ao Concedente, aos des�natários dos serviços ou terceiros.

q) Publicar até o dia 31 de março o balanço geral de execução, relatórios financeiros e de execução rela�vos ao exercício
anterior;

r) Fornecer todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo Concedente e órgãos de controle, fiscalização, regulação
das a�vidades, operações, contratos, documentos, registros contábeis e demais assuntos per�nentes;

s) Contratar empresa de auditoria independente para auditar suas contas, emi�ndo relatório conclusivo de acordo com as
Normas Brasileiras de Contabilidade – NBC;

t) Res�tuir à conta do Concedente os valores repassados, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora legais,
na forma da legislação vigente, contados da data do recebimento, quando as prestações de contas parciais e finais forem
apresentadas extemporaneamente e/ou não forem aprovadas;

u) Manter, por 10 (dez) anos, contados da análise da prestação de contas pelos órgãos de controle, os registros, arquivos e
controles contábeis rela�vos a este Convênio;

v)  Remeter  imediatamente  ao  órgão  supervisor  e  à  Procuradoria  Geral  do  Estado  as  citações,  in�mações,  no�ficações
administra�vas  ou  judiciais  que  o  Concedente  tenha  interesse,  com  o  concomitante  envio  das  informações,  dados  e
documentos necessários para a defesa dos interesses do Estado de Goiás, sob pena de responsabilidade administra�va, civil e
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criminal daquele que deixar de fazê-lo ou o fizer fora do prazo;

w) Encaminhar ao órgão supervisor os requerimentos e/ou no�ficações extrajudiciais sobre fatos relacionados à unidade
administra�va sob sua gestão, independente da data de sua ocorrência;

x) Auxiliar na celebração de convênios e/ou outros ajustes, quando relacionados ao objeto deste Termo, para captação de
recursos junto ao Governo Federal ou outros parceiros na forma da lei;

y)  Res�tuir  ao  Concedente  os  saldos  remanescentes  não  u�lizados  durante  a  vigência  do  Convênio,  que  deverão  ser
depositados em conta corrente, observando-se a proporcionalidade de suas transferências, no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias da conclusão do Convênio, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável;

z) Devolver os bens remanescentes ao Concedente na data de conclusão ou ex�nção do instrumento, inclusive o patrimônio
adquirido durante e necessário a execução do objeto deste convênio, com recursos do repasse deste Instrumento.

aa) Apresentar ao Concedente, em até 120 (cento e vinte) dias, contados do recebimento dos bens públicos, relatório técnico
das condições dos bens móveis, e em até 90 (noventa) dias, para os bens imóveis recebidos mediante a celebração de Termo
de Cessão de Uso, podendo os prazos serem prorrogado por igual período.

ab) Apresentar relatórios semestrais com as especificações de todos os bens cujo uso lhe foi permi�do, bem como daqueles
adquiridos com recursos oriundos deste Convênio, observando normas de gestão patrimonial editadas pelo Concedente;

ac) Propor, a qualquer tempo e mediante jus�fica�va, a devolução de bens públicos que não mais sejam necessários ao
cumprimento dos obje�vos do presente Convênio;

ad) Tomar as providências rela�vas à conservação, manutenção e o custeio das despesas rela�vas aos bens públicos que
forem des�nados para execução do presente Convênio;

9. CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:                                                                                                                                    

Parágrafo Primeiro. Ficam o Convenente e o Interveniente Administra�vo e Financeiro obrigados a prestar contas em até 30
(trinta) dias, contados da data de recebimento de cada parcela dos recursos correspondes a cota-parte do Concedente;

Parágrafo Segundo. Caso o Convenente e o Interveniente Administra�vo e Financeiro não apresentem as contas no prazo do
parágrafo  primeiro,  o  Concedente  estabelecerá  prazo  adicional  máximo  de  30  (trinta)  dias  para  sua  apresentação,  ou
recolhimento  dos  recursos  transferidos,  incluindos  os  rendimentos  da  aplicação  no  mercado  financeiro,  atualizados
monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma da lei;

Parágrafo Terceiro. Ante a omissão do Convenente e do Interveniente Administra�vo e Financeiro na prestação de contas, o
Concedente poderá promover o bloqueio no sistema de administração financeira e orçamentária;

Parágrafo Terceiro. Após análise da prestação de contas, parcial ou final, o Concedente encaminhará à Convenente e ao
Interveniente Administra�vo e Financeiro, manifestação formal sobre a situação de sua aprovação e remeter os autos ao
órgão de controle interno;

Parágrafo Quarto. O Convenente e o Interveniente deverão formalizar uma prestação de contas anual do convênio, em até 30
dias após o encerramento do ano, devendo ser organizada em ordem cronológica de acordo com a obje�vos estabelecidos e
acompanhados dos seguintes documentos e anexos:

I – o�cio de encaminhamento;

II – relatório circunstanciado do cumprimento do objeto;

III – cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

IV – cópia do termo firmado, com indicação da data de sua publicação;

V – relatório de execução �sico-financeira;

VI  –  demonstra�vo  da  execução  da  receita  e  da  despesa,  evidenciando  os  recursos  recebidos  em  transferência,  a
contrapar�da, os rendimentos auferidos na aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos;

VII  – relação de pagamentos efetuados com os recursos do Concedente e Convenente,  bem como dos provenientes da
aplicação financeira;

VIII – relação de bens permanentes adquiridos com os recursos do Concedente e Convenente, bem como dos provenientes
da aplicação financeira;
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IX – relação de bens de consumo adquiridos com os recursos do Concedente e Convenente, bem como dos provenientes da
aplicação financeira;

X – relação de serviços de terceiros com os recursos do Concedente e Convenente, bem como dos provenientes da aplicação
financeira;

XI  –  extrato  da  conta  bancária  específica,  do  período  do  recebimento  da  primeira  parcela  até  o  úl�mo  pagamento,
demonstrando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliação bancária;

XII – extratos da conta de aplicação financeira, evidenciando todos os rendimentos auferidos no período e demonstrando a
conta zerada;

XIII  –  cópia do termo de aceitação defini�va da obra,  termos de medição,  planilha orçamentária e projetos execu�vos,
quando o objeto visar à realização de obra ou serviço de engenharia;

XIV – comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

XV – cópia dos despachos adjudicatório e homologatório das licitações realizadas ou jus�fica�va para a sua dispensa ou a sua
inexigibilidade, com o respec�vo embasamento legal;

XVI – cópia dos contratos firmados e com os respec�vos adi�vos e publicações, quando for o caso;

XVII – relação de localização dos bens adquiridos;

XVIII – notas fiscais/faturas;

XIX – relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

XX – relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

XXI  –  termo de compromisso por  meio  do qual  o  Convenente  fica  obrigado a  manter  os  documentos  relacionados  ao
convênio pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data em que foi aprovada a prestação de contas;

XXII - Quando se tratar de prestação de contas parcial será exigido apenas o disposto nos incisos I a V, XI e XII deste parágrafo;

Parágrafo Quinto. O Concedente terá prazo de até 90 dias para apreciar a prestação de contas apresentada, contadas da data
de seu recebimento, prorrogável por igual período mediante jus�fica�va da autoridade competente;

Parágrafo  Sexto.  Quando a  liberação dos  recursos  ocorrer  em 3  (três)  ou  mais  parcelas,  a  prestação de  contas  parcial
referente à primeira parcela é condição para a liberação da terceira e a prestação referente à segunda, para a liberação da
quarta, e assim sucessivamente;

Parágrafo Sé�mo. O Convenente e o Interveniente Administra�vo e Financeiro devem informar que o sistema informa�zado
em uso foi  alimentado com as informações necessárias  para fins da emissão do “Relatório de Cumprimento Parcial  do
Objeto”, até o dia 10 do mês subsequente.

Parágrafo  Oitavo.  O  ressarcimento  ao  Interveniente  das  despesas  operacionais  de  caráter  indivisível,  geradas  com  a
disponibilização da infraestrutura �sica e de pessoal, insumos e materiais necessários à execução das a�vidades de gestão
administra�va e financeira do Convênio, cujo detalhamento encontra-se no Demonstra�vo de Despesas Administra�va e
Operacionais - DAO espelhadas em Proposta Técnica, será comprovado para Concedente mediante emissão de Nota Fiscal
global e única a cada mês subsequente à execução das a�vidades previstas no plano de trabalho.

10. CLÁUSULA  DÉCIMA - DA EXECUÇÃO:                                                                                                                                                       

Parágrafo Primeiro. A execução do objeto será realizada pelo Convenente e pelo Interveniente Administra�vo e Financeiro, na
forma do Plano de Trabalho;

Parágrafo Segundo. O Concedente se reserva o direito de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto,
quando couber, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a evitar a descon�nuidade do serviço
prestado, podendo alterar o Plano de Trabalho em situações excepcionais;

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES:                                                                                                           
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Parágrafo Único. Não poderão ser custeadas com recursos do presente Convênio despesas relacionadas a:

a) Ato anterior à vigência do presente Convênio;

b) Ato posterior à expiração da vigência do presente ajuste, salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido
durante a vigência;

c) Finalidade diversa da estabelecida no presente Termo de Convênio, ainda que em caráter emergencial;

d)  Taxas  ou  comissões  de  administração,  gerências  ou  similares,  gra�ficações,  consultorias,  assessorias  técnicas  ou  de
qualquer  espécie  de  remuneração  adicional  a  servidor  ou  contratado  que  pertença  aos  quadros  do  Convenente  e  do
Interveniente  Administra�vo  e  Financeiro,  da  Administração  Pública  Federal,  Estaduais,  Municipais,  pagamento  de
aposentadorias e pensões,  ou qualquer finalidade diversa do Objeto do Convênio e da forma estabelecida no Plano de
Trabalho;

e) Atribuições de vigência ou de efeitos financeiros retroa�vos; despesas com publicidade; despesas com taxas bancárias,
multas, juros ou atualizações monetárias, inclusive referentes a pagamentos efetuados fora do prazo;

f) Trespasse ou cessão da execução do objeto do presente Termo, exceto para as contratações necessárias à execução do
Plano de Trabalho observados os princípios que regem a administração pública;

g) Publicidade, salvo as de caráter educa�vo, informa�vo ou de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho;

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:                                                                                   

Parágrafo Primeiro. A execução do objeto do Convênio será acompanhada e fiscalizada pelo Concedente, na forma deste
Termo e do Plano de Trabalho para a verificação, entre outros, dos seguintes aspectos:

a) Comprovação da boa e regular aplicação dos recursos transferidos;

b) Compa�bilidade entre a execução do objeto e o estabelecido no plano de trabalho, de conformidade com os obje�vos, as
condições e os cronogramas aprovados;

c) Regularidade das informações registradas pelo Convenente e pelo Interveniente Administra�vo e Financeiro.

Parágrafo  Segundo.  O  Convenente  e  Interveniente  Adminstra�vo  e  Financeiro  deverá  emi�r  bimestralmente  relatório
circunstanciado de cumprimento do objeto para o acompanhamento e validação das ações e obje�vos pactuados;

Parágrafo  Terceiro.  As  informações  deverão  ser  encaminhadas  pelo  Convenente  e  pelo  Interveniente  Adinistra�vo  e
Financeiro  e  monitoradas  pelo  Concedente,  obrigatoriamente,  por  meio  de  sistemas  informa�zados,  u�lizando-se  a
metodologia D+2 para operações financeiras (bancárias) e sistema informa�zado de gestão acadêmica.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CONFIDENCIALIDADE:                                                                                                                

Parágrafo Primeiro. O Convenente e o Interveniente Administra�vo e Financeiro se comprometem a:

a) Manter, em relação a terceiros, sigilo sobre todas as informações confidenciais a que tenha acesso, especialmente aquelas
cobertas pelo sigilo bancário, conforme o disposto na Lei Complementar nº 105, de 10.01.2001;

b) Não se consideram “terceiros” para os fins deste instrumento, as pessoas �sicas e/ou jurídicas par�cipantes da execução
das obrigações constantes deste instrumento;

c) U�lizar as informações relacionadas ao ajuste, exclusivamente na execução das obrigações constantes neste instrumento;

d) Assumir todos os danos decorrentes de eventual violação ao compromisso de confidencialidade ora firmado. Caso seja
obrigado a revelar qualquer informação confidencial por determinação legal de autoridades competentes, o Concedente
deverá  no�ficar  imediatamente  o  Convenente  e  o  Interveniente  Administra�vo  e  Financeiro  para  cumprir  a  referida
determinação no limite do estritamente solicitado.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO:                                                                                                        
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Parágrafo Primeiro. Este instrumento poderá, a qualquer tempo, ser denunciado por qualquer um dos par�cipes, devendo
essa intenção ser manifestada por escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

Parágrafo Segundo. O presente convênio poderá ser rescindido se houver descumprimento das condições ou obrigações
assumidas por qualquer das partes.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA OBRIGATORIEDADE DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU COMPLIANCE:                          

Parágrafo Primeiro. O Convenente e o Interveniente Administra�vo e Financeiro deverão manter, durante toda a vigência
deste convênio, o Programa de Integridade ou Compliance exigido na Lei Estadual nº 20.489/2019.

Parágrafo  Segundo.  O  Programa  de  Integridade  consiste,  no  conjunto  de  mecanismos  e  procedimentos  internos  de
integridade, auditoria, controle e incen�vo à denúncia de irregularidade e na aplicação efe�va de códigos de é�ca e de
conduta, polí�cas e diretrizes com o obje�vo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos pra�cados
contra a administração pública do Estado de Goiás.

Parágrafo Terceiro. O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as caracterís�cas e
riscos  atuais  das  a�vidades  de  cada  pessoa  jurídica,  a  qual,  por  sua  vez,  deve  garan�r  o  constante  aprimoramento  e
adaptação do referido programa, visando garan�r a sua efe�vidade.

Parágrafo Quarto. O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes
parâmetros:

I  -  padrões de conduta,  código de é�ca,  polí�cas e  procedimentos de integridade,  aplicáveis  a  todos os  empregados e
administradores, independente de cargo ou função exercidos

II - treinamentos periódicos sobre Programa de Integridade

III - análise periódica de riscos para realização e adaptações necessárias ao Programa de Integridade;

IV - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica;

V - controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras de
pessoa jurídica;

VI - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos
administra�vos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros, tal como o pagamento
de tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção de autorizações, licenças, permissões e cer�dões;

VII - independência, estrutura e autoridade da instância responsável pela aplicação do Programa de Integridade e fiscalização
de seu cumprimento;

VIII  -  canais  de  denúncia  de  irresponsabilidades,  abertos  e  amplamente  divulgados  a  funcionários  e  terceiros,  e  de
mecanismos des�nados à proteção de denunciantes de boa-fé;

IX - medidas disciplinares em caso de violação do Programa de Integridade;

X - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidade ou infração detectadas e a tempes�va remediação
dos danos gerados;

XI  -  ações  comprovadas  de promoção da cultura  é�ca e  de integridade por  meio de palestras,  seminários,  workshops,
debates e eventos da mesma natureza.

Parágrafo Quinto. Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá apresentar relatório do perfil e
relatório de conformidade do Programa ao poder público.

Parágrafo Sexto. A pessoa jurídica deverá expor suas alegações, devendo zelar pela completude, clareza e organização das
informações prestadas.

Parágrafo  Sé�mo.  A  comprovação  deve  abranger  documentos  oficiais,  correios  eletrônicos,  cartas,  declarações,
correspondências, memorandos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela do computador, gravações
audiovisuais  e  sonoras,  fotografias,  ordem  de  compra,  notas  fiscais,  registros  contábeis  ou  outros  documentos,
preferencialmente em meio digital.

Parágrafo Oitavo. A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para fins de avaliação.
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Parágrafo Nono. O Programa de Integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mi�gar o risco
de ocorrência de atos lesivos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, não será considerado para fim de cumprimento da
Lei Estadual nº 20.489/2019.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO:                                                                                                                                                     

Os par�cipes elegem o foro da Jus�ça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, para dirimir eventuais li�gios decorrentes
deste Convênio.

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Goiânia - GO,                   de                   de 2021.

(documento assinado digitalmente)

CÉSAR AUGUSTO SOTKEVICIENE MOURA

Secretário de Estado da Retomada

(documento assinado digitalmente)

Prof. Dr. EDWARD MADUREIRA BRASIL

Universidade Federal De Goiás

(documento assinado digitalmente)

Profa. Dra. SILVANA COLETA SANTOS PEREIRA

Fundação Rádio e Televisão Educa�va e Cultural

TESTEMUNHAS:

Nome:

RG:

CPF:

Nome:

RG:

CPF:

GOIÂNIA, 16 de julho de 2021.

GOIANIA, 23 de julho de 2021.

Documento assinado eletronicamente por CESAR AUGUSTO DE SOTKEVICIENE MOURA, Secretário (a) de
Estado, em 23/07/2021, às 19:09, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Silvana Coleta Santos Pereira, Usuário Externo, em 23/07/2021, às 19:10,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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Documento assinado eletronicamente por Edward Madureira Brasil, Usuário Externo, em 23/07/2021, às 19:27,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000022304868 e o código CRC 3859C9FB.

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO INTEGRADA
RUA 82 Nº 400, PALÁCIO PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 2º ANDAR, ALA LESTE - Bairro SETOR CENTRAL

- GOIANIA - GO - CEP 74015-908 - .

Referência: Processo nº 202119222000153 SEI 000022304868
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA RETOMADA

1º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 01/2021 - SER

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 01/2021 -  SER QUE ENTRE SI  CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA RETOMADA, A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS – UFG E A FUNDAÇÃO RÁDIO E TELEVISÃO EDUCATIVA E CULTURAL – RTVE, CONFORME DISPOSIÇÕES ABAIXO:

O  ESTADO  DE  GOIÁS,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  CNPJ  01.409.58/00001-38,  por  intermédio  da  SECRETARIA  DE  ESTADO  DA  RETOMADA,  CNPJ
37.992.607/0001-05, com sede administra�va situada na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 2º andar, Ala Oeste, Setor Central, em Goiânia - GO, neste ato representada por seu
�tular,  Sr.  CÉSAR  AUGUSTO  SOTKEVICIENE  MOURA,  brasileiro,  casado,  RG  05406461-3  -  SSP-  RJ,  CPF  915.748.627-15,  residente  e  domiciliado  em  Goiânia  -  GO,  neste  instrumento
denominado CONCEDENTE  a UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS – UFG,  pessoa jurídica de direito público na modalidade de autarquia educacional de regime especial  e vinculada ao
Ministério da Educação, criada pela Lei nº 3.834C, de 14 de dezembro de 1960, CNPJ 01.567.601/0001-43, com sede na Avenida Esperança s/n, Campus Samambaia - Prédio da Reitoria, CEP
74690-900,  Goiânia – GO, neste ato representada pelo Reitor  Prof.  Dr.  EDWARD MADUREIRA BRASIL,  brasileiro,  divorciado,  portador da RG 1035570 – SSP/GO e CPF 288.468.771-87,
credenciado  por  Decreto  Presidencial  de  26/12/2017,  publicado  no  DOU  do  dia  27/12/2017,  residente  e  domiciliado  nesta  Capital,  neste  instrumento  denominado  CONVENENTE  e
a FUNDAÇÃO RÁDIO E TELEVISÃO EDUCATIVA E CULTURAL – FRTVE, en�dade estatutariamente incumbida da pesquisa e do desenvolvimento ins�tucional, com personalidade jurídica de
direito privado, sem fins lucra�vos, vinculada à Universidade Federal de Goiás – UFG, cons�tuída nos termos da escritura pública de 20/07/96, lavrada perante o 3º Tabelionato de Notas da
Comarca de Goiânia, no livro nº. 652, às folhas 128/131, com sede na Universidade Federal de Goiás - UFG, situada no prédio da Faculdade de Administração, Ciências Contábeis e Ciências
Econômicas – FACE, 3º andar, Campus Samambaia, Goiânia/GO, CNPJ 01.517.750/0001-06, telefone (062) 3521-1910, neste ato representada por sua Diretora Execu�va, Profa. Dra. SILVANA
COLETA SANTOS PEREIRA, brasileira, casada, portador da CI nº 1187834 - SSP- GO e do CPF nº 350.509.421-87, residente e domiciliada nesta Capital, doravante denominado INTERVENIENTE
ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, RESOLVEM celebrar o presente Termo Adi�vo ao Plano de Trabalho do Convênio nº 01/2021 - SER, na forma preconizada na Lei Estadual nº17.928/12  e na
Cláusula Décima do Convênio nº 01/2021 - SER, consoante o disposto no processo nº 202119222000153, conforme as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL

Tendo em vista o constante no processo nº 202119222000153, com fulcro na Lei nº 8.666/93, na Lei Estadual nº 17.928/12, bem como da Cláusula Terceira do Convênio nº
01/2021-SER, resolvem celebrar o presente termo adi�vo nos termos e condições seguintes.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

I. Cons�tui parte integrante deste convênio o Plano de Trabalho atualizado constante do Link SEI 000026308138 sobre os quais as Partes declaram ter pleno conhecimento; e,

II. ANEXO I DO CONVÊNIO Nº 01/2021-SER - CESSÃO DE USO DE BENS IMÓVEIS e ANEXO II DO CONVÊNIO Nº 01/2021 -SER - CESSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS, integrantes
deste termo adi�vo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO:  

Cons�tui objeto do presente termo adi�vo:

I. Alteração do Plano de Trabalho;

II. Alteração do Termo de Convênio, consubstanciando em:

a) Acréscimo de recursos financeiros para realização de obras de infraestrutura para restauração e reestruturação de 8 (oito) equipamentos públicos da Rede Estadual de
Goiás para oferta de Educação Profissional. Sendo eles apresentados no Quadro 1;

Quadro 1 - Equipamentos Públicos a serem reformados

ITEM COTEC MUNICÍPIO

1 Governador Onofre Quinan Anápolis

2 Governador Otávio Lage Goianésia

3 Maria Sebas�ana da Silva Porangatu

4 Aguinaldo Campos Ne�o Catalão

5 Labibe Faiad Catalão

6 Ruth Vilaça Correia Leite Cardoso Caiapônia

7 Fernando Cunha Júnior Piranhas

8 Célio Domingos Mazzone�o Ceres

b) Acréscimo de recursos financeiros para equipar e mobiliar os 17 (dezessete) Colégios Tecnológicos (Quadro 2);

Quadro 2 - Colégios Tecnológicos

ITEM COTEC MUNICÍPIO

1 Sebas�ão de Siqueira Goiânia

2 Governador Onofre Quinan Anápolis

3 Célio Domingos Mazzone�o Ceres

4 Governador Otávio Lage Goianésia

5 Irtes Alves de Castro Jaraguá

6 Celso Monteiro Furtado Uruana

7 Maria Sebas�ana da Silva Porangatu

8 Genervino Evangelista da Fonseca Cristalina

9 Carmem Dutra Araújo Formosa

10 Aguinaldo de Campos Ne�o Catalão

11 Jerônimo Carlos do Prado Goiatuba

12 Luiz Humberto de Menezes Santa Helena de Goiás

13 Padre Antônio Vermey Palmeiras de Goiás

14 Fernando Cunha Júnior Piranhas

15 Ruth Vilaça Correia Leite Cardoso Caiapônia

16 Goiandira Ayres do Couto Goiás

17 Artes Labibe Faiad Catalão

c) Acréscimo de recursos financeiros para adequação de infraestrutura dos ambientes para acessibilidade (PcD) dos 17 (dezessete) Colégios Tecnológicos;

d) Acréscimo de recursos financeiros para obras de infraestrutura da Unidade Descentralizada de Educação Profissional - UDEP vinculada ao COTEC Sebas�ão de Siqueira;

e) Acréscimo de recursos financeiros para obras de infraestrutura de 3 (três) Colégios Tecnológicos, conforme Quadro 3;

Quadro 3 - Equipamentos Públicos a serem reformados
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ITEM COTEC MUNICÍPIO

1 Goiandira Ayres do Couto Cidade de Goiás

2 Genervino Evangelista da Fonseca Cristalina

3 Carmem Dutra Formosa

f) Acréscimo de recursos financeiros para aquisição de equipamentos para os Arranjos Produ�vos Locais - APLs de Confecção;

g) Acréscimo de recursos financeiros para aquisição de 2 (duas) Unidades Móveis para os Colégios Tecnológicos;

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DE REPASSE:

Em razão das alterações promovidas no plano de trabalho, fica acrescido ao valor de repasse do Concedente o valor total de R$ 84.818.542,73 (oitenta e quatro milhões,
oitocentos e dezoito mil quinhentos e quarenta e dois reais e setenta e três centavos), a ser repassado ao CONVENENTE da seguinte maneira:

a) Para obras de infraestrutura para restauração e reestruturação de 8 (oito) equipamentos públicos (Quadro 1) totaliza o valor de R$ 9.158.399,12 (nove milhões cento e
cinquenta e oito mil trezentos e noventa e nove reais e doze centavos), pormenorizados por equipamentos públicos conforme Quadro 4;

Quadro 4 - Recursos des�nados a restauração e reestruturação
de Equipamentos Públicos

Equipamentos Públicos Recursos - R$

COTEC Catalão - Labibe Faiad 1.477.019,95

COTEC ANÁPOLIS - Governador Onofre Quinan 1.605.308,77

COTEC Catalão - Aguinaldo Campos Neto 2.141.969,12

COTEC Caiapônia - Ruth Vilaça Correia Leite Cardoso 1.126.641,97

COTEC Porangatu - Maria Sebas�ana da Silva 1.496.288,75

COTEC Goianésia - Governador Otávio Lage 937.603,07

COTEC Piranhas - Fernando Cunha Junior 343.038,92

COTEC Ceres - Célio Domingos Mazzone�o 30.801,57

TOTAL 9.158.399,12

b) Para equipar e mobiliar os 17 (dezessete) Colégios Tecnológicos mencionados no Quadro 2 o montante é de R$ 29.898.426,69 (vinte e nove milhões oitocentos e noventa e
oito mil quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta e nove centavos), discriminados no Quadro 5;

Quadro 5 - Descrição da Previsão de Inves�mento com
Equipamentos e Mobiliários por Rubrica

Descrição da Ação Recursos - R$

Computadores 10.270.000,00

Computadores de alto desempenho 1.920.000,00

Impressora mul�funcional laser color 93.500,00

Equipamentos de Mul�mídia 4.300.000,00

TV LED 119.000,00

Geladeira 56.100,00

Microondas 15.300,00

Conectores de Rede  RJ 45 CAT 6
Ethernet

3.060,00

Kit Ferramentas para Reparo de Rede
Ethernet

11.900,00

Sistema de Som para Auditórios 2.160.000,00

Roteadores 340.000,00

Estúdio de Áudio e Vídeo 500.000,00

Switch 24 Portas 255.000,00

Controle de Acesso com Medição de
Temperatura

423.300,00

Notebooks 3.500.000,00

Biblioteca 2.821.492,59

So�wares Educacionais e de Produção 1.700.000,00

Network A�ached Storage - NAS 272.000,00

Máquinas de Costura 918.774,10

Equipamento para Processamento de
Pescado

219.000,00

TOTAL 29.898.426,69

c) Para adequação de infraestrutura para acessibilidade (PcD) dos 17 (dezessete) Colégios Tecnológicos, conforme descrito no Quadro 6, o montante perfaz o valor de R$
3.619.132,86 (três milhões e seiscentos e dezenove mil cento e trinta e dois reais e oitenta e seis centavos);

Quadro 6 - Recursos para Infraestrutura e Acessibilidade

Descrição da Ação Recursos - R$

Fachadas, Pintura e Acessibilidade 3.619.132,86

TOTAL 3.619.132,86

d) Para obras de infraestrutura da Unidade Descentralizada de Educação Profissional - UDEP, vinculada ao COTEC Sebas�ão de Siqueira, um valor de R$ 2.346.188,05 (dois
milhões trezentos e quarenta e seis mil cento e oitenta e oito reais e cinco centavos), pormenorizados conforme Quadro 7;

Quadro 7 - Descrição da distribuição do recurso por Rubrica
de Estruturação da UDEP

Descrição da Rubrica Recursos - R$

Adequação de Infraestrutura 2.346.188,05

TOTAL 2.346.188,05

e) Para reforma de 3 COTECS de acordo com o documento,  (000025356620)  nas cidades de Goiás (Goiandira Ayres do Couto),  Formosa (Carmem Dutra)  e  Cristalina
(Genervino Evangelista da Fonseca), perfazendo um valor de R$ 25.472.438,00, conforme exposto no Quadro 8 abaixo;

Quadro 8 - Descrição da distribuição do recurso por COTEC

Descrição da Ação Recursos - R$

Goiandira Ayres do Couto 8.490.812,67

Carmem Dutra 8.490.812,67

Genervino Evangelista da Fonseca 8.490.812,67
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TOTAL 25.472.438,01

f) Para a aquisição de equipamento para o APL de confecção de acordo com o documento (000025285469), perfaz um valor de R$ 12.699.958,00 (doze milhões, seiscentos e
noventa e nove mil novecentos e cinquenta e oito reais), conforme exposto no Quadro 9 abaixo;

Quadro 9 - Descrição de recursos des�nados a aquisição de equipamentos.

Descrição da Ação Quan�dade Valor Unitário R$ Valor Total (R$)

Máquina de corte automá�ca: NEOCUT BRAVO 7 F-D-RML-NR12 10 R$ 788.235,00 R$ 7.882.350,00

Máquina de enfestar automá�ca LINEA DENIN 220 10 R$ 350.385,00 R$ 3.503.850,00

Mesa de Enfesto completa com sistema de insuflação com largura de 2,20 metros de largura ú�l e 12 metros de comprimento - PRATICA FULL 220 10 R$ 66.465,00 R$ 664.650,00

PLOTTER DE IMPRESSÃO JET LUX PLUS 185 10 R$ 28.245,00 R$ 282.450,00

Conjunto para digitalização de moldes: APARELHO DIGIFLASH XT 10 R$ 20.990,00 R$ 209.900,00

Licenciamento de So�wares - AUDACES 360 - 24 MESES - R$ 16.758,00 R$ 16.758,00

Licenciamento de So�wares - AUDACES ICF E AUDACES CUTPLAN 24 MESES - R$ 140.000,00 R$ 140.000,00

TOTAL R$ 12.699.958,00

g) Para a aquisição de Unidades Móveis de acordo com o documento (000025325321), perfazendo o montante de R$ 1.624.000,00 (um milhão seiscentos e vinte e quatro mil
reais), conforme exposto no Quadro 10 abaixo;

Quadro 10 - Descrição de recursos des�nados a aquisição de equipamentos.

Descrição da Ação Quan�dade Valor Unitário R$ Valor Total (RS)

Aquisição de duas unidade móveis 02 R$ 812.000,00 R$ 1.624.000,00

TOTAL R$ 1.624.000,00

PARAGRÁFO UNICO - O valor global do presente termo adi�vo será de R$ 84.818.542,73 (oitenta e quatro milhões, oitocentos e dezoito mil quinhentos e quarenta e
dois reais e setenta e três centavos), correspondentes ao somatório dos valores discriminados nos itens nesta cláusula.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas oriundas do presente ajuste no valor de R$ 84.818.542,73 (oitenta e quatro milhões, oitocentos e dezoito mil quinhentos e quarenta e dois reais e setenta e
três centavos) para o exercício orçamentário de 2021, correrão à conta da Dotação Orçamentária conforme notas de empenhos nº 2021.4201.12.363.1038.2175.04.156.90.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CLÁUSULAS INALTERADAS

Ficam man�das as demais cláusulas e disposições do Convênio nº 01/2021 - SER, naquilo que não conflite com o pactuado no presente instrumento, que passa a fazer parte
 integrante daquele ajuste.

7. CLÁUSULA SETÍMA – DA PUBLICAÇÃO

O Concedente providenciará a publicação do extrato do presente termo adi�vo no Diário Oficial do Estado e também em sí�o da Internet da Secretaria de Estado da
Retomada imediatamente após a assinatura do instrumento pelos par�cipes Concedente, Convenente e Interveniente.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO FORO

Os par�cipes elegem o foro da Jus�ça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, para dirimir eventuais li�gios decorrentes deste Convênio.

Por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

ANEXO I DO CONVÊNIO Nº 01/2021-SER

CESSÃO DE USO DE BENS IMÓVEIS

O presente termo de Cessão de Uso vincula-se ao Convênio nº 01/2021-SER,  instrumentalizado no processo administra�vo nº 202119222000153 ,  produzindo efeitos  entre  as  Partes
qualificadas no referido instrumento:

CONCEDENTE: ESTADO DE GOIÁS, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DA RETOMADA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.992.607/0001-05, com sede administra�va situada na Rua 82, nº 400,
Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 2º andar, Setor Sul, em Goiânia – GO, neste ato figurando como CEDENTE DOS BENS;

CONVENENTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, ins�tuição federal de ensino e pesquisa de nível superior, cons�tuída como autarquia educacional de regime especial e vinculada ao
Ministério da Educação, criada pela Lei nº 3.834-C, de 14/12/1960, e reestruturada pelo Decreto nº 63.817, de 16/12/1968, inscrita no CNPJ nº 01.567.601/0001-43, com sede no Campus
Samambaia, Goiânia-GO, CEP 74.001-970, neste ato figurando como CESSIONÁRIO DOS BENS;

INTERVENIENTE  ADMINISTRATIVO  E  FINANCEIRO:  FUNDAÇÃO  RÁDIO  E  TELEVISÃO  EDUCATIVA  E  CULTURAL  –  FRTVE,  en�dade  estatutariamente  incumbida  da  pesquisa  e  do
desenvolvimento ins�tucional, com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucra�vos, vinculada à Universidade Federal de Goiás – UFG, cons�tuída nos termos da escritura pública
de 20/07/96, lavrada perante o 3º Tabelionato de Notas da Comarca de Goiânia, no livro nº. 652, às folhas 128/131, com sede na Universidade Federal de Goiás - UFG, situada no prédio da
Faculdade de Administração, Ciências Contábeis e Ciências Econômicas – FACE, 3º andar, Campus Samambaia, Goiânia/GO, neste ato figurando como CESSIONÁRIO DOS BENS;

1. DO OBJETO DA CESSÃO DE USO

1.1. Por intermédio deste instrumento, o Cedente cede aos Cessionários, durante o período de vigência do Convênio nº 01/2021-SER 000022012362, o uso gratuito dos bens imóveis
relacionados a seguir, a �tulo de Cessão de Uso, com a finalidade de viabilizar a execução da parceria conforme previsto no respec�vo plano de trabalho:

Nº
Unidade

Colégios Tecnológicos
ENDEREÇO DO IMÓVEL PÚBLICO
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1 Sebas�ão de Siqueira Av. Alexandre de Morais, n° 450, setor Parque Amazônia, Goiânia -GO, CEP: 74.840-570

2 Governador Onofre Quinan Rua VP-4D, Módulos 03 a 06, Qd. 08-A, Distrito Agroindustrial - DAIA, Anápolis - GO, CEP: 75.132-105

3 Célio Domingos Mazzone�o AV. Brasil, s/n, Praça Cívica, Ceres - GO, CEP: 76.300-000

4 Governador Otávio Lage Av. Contorno, Quadras 208 e 208-A, Setor Universitário, Goianésia - GO, CEP: 76.380-000

5 Irtes Alves de Castro BR-153 - Vila São Jose, Jaraguá - GO, CEP: 76.330-000

6 Celso Monteiro Furtado Av. Amaro Alves Toledo, s/n, Setor Central, Uruana - GO, CEP: 76.355-000

7 Maria Sebas�ana da Silva Av. Mutunópolis s/nº, Setor Jardim Brasília - Porangatu - GO, CEP: 76.550-000

8 Genervino Evangelista da Fonseca Rua Tapuias nº 684, Qd. 01, Lt. 276, Setor Lustosa, Cristalina – GO, CEP: 73.850-000

9 Carmem Dutra Araújo Rua 65, esquina com Ruas 11/12, Setor Parque Lago, Formosa - GO -CEP 73813-812

10 Aguinaldo de Campos Ne�o Quadra 02, LT. 37, Distrito Minero Industrial - DIMIC, Catalão - GO, CEP: 75.709-665

11 Jerônimo Carlos do Prado Rua Piauí, n° 460, Setor Central, Goiatuba - GO, CEP: 75.600-00

12 Luiz Humberto de Menezes Rodovia GO 164, Km 05, Fazenda Santa Izabel, Zona Rural, Santa Helena de Goiás-GO, CEP: 75.920-000

13 Padre Antônio Vermey Rua 20 Q.24 L.01, Bairro Jardim Atlân�co, Palmeiras de Goiás - GO, CEP: 76.190-000

14 Fernando Cunha Júnior Rua Getúlio Vargas, n°20, Setor Central, Piranhas - GO, CEP: 76.230-000

15 Ruth Vilaça Correia Leite Cardoso Avenida Adalberto Rodrigues dos Santos, n° 257, Setor Aeroporto, Caiapônia - GO, CEP: 75.850-000

16 Goiandira Ayres do Couto Rua Aeroporto, s/n, Bairro São Francisco, Goiás - GO, CEP: 76.600-00

17 Artes Labibe Faiad Rua Dona Josefina, n° 01, Bairro Nossa Senhora de Fá�ma, Catalão - GO, CEP:75.709-160

2. DA DESTINAÇÃO E DO USO DOS BENS IMÓVEIS

2.1. Os Cessionários se comprometem a u�lizar os bens imóveis públicos objetos desta cessão de uso exclusivamente na execução do Convênio nº 01/2021-SER.

2.2. Os Cessionários não poderão conferir outra des�nação aos bens imóveis de que trata este termo de cessão de uso.

2.3.  Os  Cessionários  se  comprometem  a  não  emprestar,  ceder,  dar  em  locação  ou  em  garan�a,  doar,  transferir,  sob  quaisquer  modalidades,  gratuita  ou  onerosa,  provisória  ou
permanentemente, os direitos de uso dos bens imóveis cedidos, exceto se houver o prévio e expresso consen�mento do Concedente.

2.3.1. Excetuam-se da vedação do item 2.3 as hipóteses de cessão provisória ou locação de espaços ou áreas específicas dentro dos imóveis para a consecução de a�vidades previstas no plano
de trabalho do convênio subjacente.

3. DA VISTORIA INICIAL

3.1. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a publicação do extrato do convênio subjacente, os Cessionários deverão providenciar a vistoria dos bens objetos desta cessão de uso, com a
emissão de um "Termo de Vistoria" que ateste o estado no momento da assunção dos bens, a ser apresentado ao Cedente.

4. DAS RESPONSABILIDADES

4.1. Observadas as condições específicas do plano de trabalho do convênio subjacente, são obrigações dos Cessionários:

a) manter os bens cedidos em perfeito estado de conservação, funcionamento e higiene;

b) zelar pela limpeza, higiene, vigilância, conservação e manutenção do imóvel;

c) responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos causados a terceiros, decorrentes da exploração e uso do imóvel;

d) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas relacionadas aos bens cedidos, quer decorrentes de assistência técnica preven�va e/ou corre�va de forma con�nua, quer decorrentes da
recuperação por danos, bem como pelo ressarcimento de qualquer prejuízo proveniente de seu uso inadequado;

e) não realizar quaisquer modificações ou alterações nos bens cedidos sem a prévia e expressa anuência do Cedente;

f) adquirir os insumos indispensáveis ao bom funcionamento e manutenção dos bens cedidos;

g)  responsabilizar-se  pelas  despesas  com  impostos,  taxas,  multas  e  quaisquer  outras  que  incidam  ou  venham  a  incidir  sobre  os  bens  cedidos,  devendo  encaminhar  os  respec�vos
comprovantes de recolhimento ao Cedente;

h) informar imediatamente ao Cedente a ocorrência de qualquer espécie de esbulho ou turbação pra�cados por terceiros nos bens objeto desta cessão de uso;
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i) apresentar Bole�m de Ocorrência ao Cedente, devidamente registrado em unidade policial, nas hipóteses de esbulho ou turbação dos bens dados em cessão de uso, devendo promover a
instauração de procedimento para inves�gar as causas do incidente e iden�ficação dos responsáveis;

j) em caso de demanda judicial que verse sobre os bens cedidos, sendo os Cessionários citados em nome próprio, deverão, no prazo legal, nomear o Cedente na autoria da ação;

k) em caso de avaria provocada por terceiros, culposa ou dolosamente, deverão comunicar imediatamente o Cedente, com a descrição pormenorizada do fato e iden�ficação do agente
causador do dano. Para o caso de dano provocado intencionalmente, deverá ser registrado Bole�m de Ocorrência (BO) pelo crime de dano contra o autor do fato delituoso, devendo, em
qualquer caso, promover a instauração de processo para inves�gar as causas do incidente e iden�ficação dos responsáveis.

5. DA VIGÊNCIA DA CESSÃO DE USO

5.1. A cessão de uso dos bens vigorará enquanto viger o Convênio nº 01/2021-SER.

5.1.1. Caso o convênio ao qual o presente instrumento se vincula venha a ser prorrogado, fica a cessão de uso dos bens prorrogada automa�camente por igual prazo.

6. DAS ALTERAÇÕES

6.1.  Este  instrumento  de  cessão  de  uso,  na  condição  de  anexo  do  Convênio  nº  01/2021-SER,  poderá  ser  alterado  mediante  termo  adi�vo  ao  convênio,  desde  que  haja  a
devida fundamentação e cujos termos estejam de comum acordo pelas Partes, anteriormente ao término da vigência do convênio.

7. DAS BENFEITORIAS

7.1. Eventuais benfeitorias realizadas pelos Cessionários serão incorporadas aos bens imóveis cedidos, sem que isto gere direito de indenização ou retenção.

8. DAS VISTORIAS DE MONITORAMENTO

8.1. O Cedente poderá realizar vistoria nos bens imóveis cedidos a qualquer tempo durante a vigência da cessão de uso e do convênio subjacente, independentemente de aviso ou no�ficação
prévias, a fim de monitorar o cumprimento, pelos Cessionários, das obrigações assumidas.

9. DA RESTITUIÇÃO E DA DEVOLUÇÃO

9.1.  Os  Cessionários se  comprometem  a  res�tuir  ao  Cedente  todos  os  bens  imóveis  cedidos,  no  estado  normal  de  uso  e  livres  de  quaisquer  embaraços,  após  a  ex�nção
do convênio subjacente, qualquer que seja a sua causa (término da vigência, rescisão, resilição etc.).

9.2. Os Cessionários poderão, a qualquer tempo e mediante jus�fica�va, propor a devolução de bens cujo uso lhe fora permi�do, e que não mais sejam necessários à execução do objeto ou ao
cumprimento das metas avençadas.

10. DA EXTINÇÃO

10.1. A cessão de uso cessará, automa�camente e ao mesmo tempo, em quaisquer das hipóteses de ex�nção do convênio subjacente, devendo os Cessionários providenciarem a res�tuição
dos bens ao Cedente na forma prevista na cláusula anterior.

  ANEXO II DO CONVÊNIO Nº 01/2021-SER

CESSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS

O presente  termo de Cessão de Uso vincula-se  ao Convênio  nº  01/2021-SER,  instrumentalizado no processo administra�vo nº  202119222000153,  produzindo  efeitos  entre  as  Partes
qualificadas no referido instrumento:

CONCEDENTE: ESTADO DE GOIÁS, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DA RETOMADA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.992.607/0001-05, com sede administra�va situada na Rua 82, nº 400,
Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 2º andar, Setor Sul, em Goiânia – GO, neste ato figurando como CEDENTE DOS BENS;

CONVENENTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, ins�tuição federal de ensino e pesquisa de nível superior, cons�tuída como autarquia educacional de regime especial e vinculada ao
Ministério da Educação, criada pela Lei nº 3.834-C, de 14/12/1960, e reestruturada pelo Decreto nº 63.817, de 16/12/1968, inscrita no CNPJ nº 01.567.601/0001-43, com sede no Campus
Samambaia, Goiânia-GO, CEP 74.001-970, neste ato figurando como CESSIONÁRIO DOS BENS;

INTERVENIENTE  ADMINISTRATIVO  E  FINANCEIRO:  FUNDAÇÃO  RÁDIO  E  TELEVISÃO  EDUCATIVA  E  CULTURAL  –  FRTVE,  en�dade  estatutariamente  incumbida  da  pesquisa  e  do
desenvolvimento ins�tucional, com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucra�vos, vinculada à Universidade Federal de Goiás – UFG, cons�tuída nos termos da escritura pública
de 20/07/96, lavrada perante o 3º Tabelionato de Notas da Comarca de Goiânia, no livro nº. 652, às folhas 128/131, com sede na Universidade Federal de Goiás - UFG, situada no prédio da
Faculdade de Administração, Ciências Contábeis e Ciências Econômicas – FACE, 3º andar, Campus Samambaia, Goiânia/GO, neste ato figurando como CESSIONÁRIO DOS BENS;

1. DO OBJETO DA CESSÃO DE USO

1.1.  Por intermédio deste instrumento,  o Cedente cede aos Cessionários,  durante o período de vigência do Convênio nº 01/2021-SER,  o uso gratuito dos bens móveis integrantes do
acervo patrimonial dos Colégios Tecnológicos, a �tulo de Cessão de Uso, com a finalidade de viabilizar a execução da parceria conforme previsto no respec�vo plano de trabalho.

2. DA DESTINAÇÃO E DO USO DOS BENS MÓVEIS
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2.1. Os Cessionários se comprometem a u�lizar os bens móveis objetos desta cessão de uso exclusivamente na execução do Convênio nº 01/2021 - SER.

2.2. Os Cessionários não poderão conferir outra des�nação aos bens móveis de que trata este termo de cessão de uso.

2.3.  Os  Cessionários  se  comprometem  a  não  emprestar,  ceder,  dar  em  locação  ou  em  garan�a,  doar,  transferir,  sob  quaisquer  modalidades,  gratuita  ou  onerosa,  provisória  ou
permanentemente, total ou parcialmente, os direitos de uso dos bens móveis cedidos, exceto se houver o prévio e expresso consen�mento do Concedente.

3. DA VISTORIA INICIAL

3.1. No prazo máximo de 90 (noventa) dias após a disponibilização pelo Cedente da relação dos bens móveis conforme o item 1.2, os Cessionários deverão providenciar a vistoria dos bens,
com a emissão de um "Termo de Vistoria" que ateste o estado no momento da assunção dos bens, a ser apresentado ao Cedente.

3.2. O "Termo de Vistoria" deverá ser elaborado pelos Cessionários e apresentado ao Cedente ao final do prazo do item 3.1, contendo a relação de todos os bens móveis vistoriados, separados
por unidade, com o respec�vo número/código patrimonial e o estado do bem móvel, e ainda:

a) indicar bens móveis iden�ficados na vistoria mas não relacionados na lista disponibilizada pelo Cedente (conforme o item 1.2); e

b) indicar bens não encontrados na vistoria mas que estejam relacionados na lista disponibilizada pelo Cedente (conforme o item 1.2).

3.3. Nas hipóteses das alíneas "a" e "b" do item 3.2 a unidade técnica competente pela gestão patrimonial do órgão Cedente tomará as providências cabíveis à regularização dos bens
patrimoniais, se for o caso.

3.4. A eficácia da cessão de uso fica condicionada à conclusão do procedimento de vistoria inicial dos bens.

4. DAS RESPONSABILIDADES

4.1. Observadas as condições específicas do plano de trabalho do convênio subjacente, são obrigações dos Cessionários:

a) manter os bens cedidos em perfeito estado de conservação, funcionamento e higiene;

b) zelar pela limpeza, higiene, vigilância, conservação e manutenção do bem;

c) responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos causados a terceiros, decorrentes da u�lização do bem;

d) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas relacionadas aos bens cedidos, quer decorrentes de assistência técnica preven�va e/ou corre�va de forma con�nua, quer decorrentes da
recuperação por danos, bem como pelo ressarcimento de qualquer prejuízo proveniente de seu uso inadequado;

e) não realizar quaisquer modificações ou alterações nos bens cedidos sem a prévia e expressa anuência do Cedente;

f) adquirir os insumos indispensáveis ao bom funcionamento e manutenção dos bens cedidos;

g)  responsabilizar-se  pelas  despesas  com  impostos,  taxas,  multas  e  quaisquer  outras  que  incidam  ou  venham  a  incidir  sobre  os  bens  cedidos,  devendo  encaminhar  os  respec�vos
comprovantes de recolhimento ao Cedente;

h) informar imediatamente ao Cedente a ocorrência de qualquer espécie de esbulho ou turbação pra�cados por terceiros nos bens objeto desta cessão de uso;

i) apresentar Bole�m de Ocorrência ao Cedente, devidamente registrado em unidade policial, nas hipóteses de esbulho ou turbação dos bens dados em cessão de uso, devendo promover a
instauração de procedimento para inves�gar as causas do incidente e iden�ficação dos responsáveis;

j) em caso de demanda judicial que verse sobre os bens cedidos, sendo os Cessionários citados em nome próprio, deverão, no prazo legal, nomear o Cedente na autoria da ação;

k) em caso de avaria provocada por terceiros, culposa ou dolosamente, deverão comunicar imediatamente o Cedente, com a descrição pormenorizada do fato e iden�ficação do agente
causador do dano. Para o caso de dano provocado intencionalmente, deverá ser registrado Bole�m de Ocorrência (BO) pelo crime de dano contra o autor do fato delituoso, devendo, em
qualquer caso, promover a instauração de processo para inves�gar as causas do incidente e iden�ficação dos responsáveis.

5. DA VIGÊNCIA DA CESSÃO DE USO

5.1. A cessão de uso dos bens vigorará enquanto viger o Convênio nº 01/2021-SER

5.1.1. Caso o convênio ao qual o presente instrumento se vincula venha a ser prorrogado, fica a cessão de uso dos bens prorrogada automa�camente por igual prazo.

6. DAS ALTERAÇÕES

6.1.  Este  instrumento  de  cessão  de  uso,  na  condição  de  anexo  do  Convênio  nº  01/2021-SER,  poderá  ser  alterado  mediante  termo  adi�vo  ao  convênio,  desde  que  haja  a
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devida fundamentação e cujos termos estejam de comum acordo pelas Partes, anteriormente ao término da vigência do convênio.

7. DAS BENFEITORIAS

7.1. Eventuais benfeitorias realizadas pelos Cessionários serão incorporadas aos bens móveis cedidos, sem que isto gere direito de indenização ou retenção.

8. DAS VISTORIAS DE MONITORAMENTO

8.1. O Cedente poderá realizar vistoria dos bens móveis cedidos a qualquer tempo durante a vigência da cessão de uso e do convênio subjacente, independentemente de aviso ou no�ficação
prévias, a fim de monitorar o cumprimento, pelos Cessionários, das obrigações assumidas.

9. DA RESTITUIÇÃO E DA DEVOLUÇÃO

9.1. Os Cessionários se comprometem a res�tuir ao Cedente todos os bens móveis cedidos, no estado normal de uso e livres de quaisquer embaraços, após a ex�nção do convênio subjacente,
qualquer que seja a sua causa (término da vigência, rescisão, resilição etc.).

9.2. Os Cessionários poderão, a qualquer tempo e mediante jus�fica�va, propor a devolução de bens cujo uso lhe fora permi�do, e que não mais sejam necessários à execução do objeto ou ao
cumprimento das metas avençadas.

10. DA EXTINÇÃO

10.1. A cessão de uso cessará, automa�camente e ao mesmo tempo, em quaisquer das hipóteses de ex�nção do convênio subjacente, devendo os Cessionários providenciarem a res�tuição
dos bens ao Cedente na forma prevista na cláusula anterior.

GOIANIA - GO, aos 27 dias do mês de dezembro de 2021.

(documento assinado digitalmente)
CÉSAR AUGUSTO SOTKEVICIENE MOURA

Secretário de Estado da Retomada

(documento assinado digitalmente)
Prof. Dr. EDWARD MADUREIRA BRASIL

Universidade Federal De Goiás

(documento assinado digitalmente)
Profa. Dra. SILVANA COLETA SANTOS PEREIRA

Fundação Rádio e Televisão Educa�va e Cultural

TESTEMUNHAS:
Nome:
RG:
CPF:

Nome:
RG:
CPF:

Goiânia, 15 de dezembro de 2021.

Goiânia, 15 de dezembro de 2021.

Documento assinado eletronicamente por CESAR AUGUSTO DE SOTKEVICIENE MOURA, Secretário (a) de Estado, em 29/12/2021, às 16:02, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Silvana Coleta Santos Pereira, Usuário Externo, em 29/12/2021, às 16:47, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Edward Madureira Brasil, Usuário Externo, em 29/12/2021, às 17:19, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 000026360003 e o código CRC 1A8AE874.

GERÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E COLÉGIOS TECNOLÓGICOS
RUA 82 Nº 400, PALÁCIO PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 2º ANDAR, ALA LESTE - Bairro SETOR CENTRAL - GOIANIA - GO - CEP 74015-908 - .

Referência: Processo nº 202119222000153 SEI 000026360003
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA RETOMADA

GERÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E COLÉGIOS TECNOLÓGICOS

ANEXO Nº 01/2021 - GEQPCT- 19242

ANEXO I DO CONVÊNIO Nº 01/2021-SER

CESSÃO DE USO DE BENS IMÓVEIS

O presente termo de Cessão de Uso vincula-se ao Convênio nº 01/2021-SER, instrumentalizado no processo administra�vo nº 202119222000153 ,
produzindo efeitos entre as Partes qualificadas no referido instrumento:

CONCEDENTE: ESTADO DE GOIÁS, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DA RETOMADA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.992.607/0001-05, com sede
administra�va  situada  na  Rua  82,  nº  400,  Palácio  Pedro  Ludovico  Teixeira,  2º  andar,  Setor  Sul,  em  Goiânia  –  GO,  neste  ato  figurando
como CEDENTE DOS BENS;

CONVENENTE:  UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  GOIÁS,  ins�tuição  federal  de  ensino  e  pesquisa  de  nível  superior,  cons�tuída  como  autarquia
educacional de regime especial e vinculada ao Ministério da Educação, criada pela Lei nº 3.834-C, de 14/12/1960, e reestruturada pelo Decreto nº
63.817,  de  16/12/1968,  inscrita  no  CNPJ  nº  01.567.601/0001-43,  com sede no Campus  Samambaia,  Goiânia-GO,  CEP 74.001-970,  neste  ato
figurando como CESSIONÁRIO DOS BENS;

INTERVENIENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO: FUNDAÇÃO RÁDIO E TELEVISÃO EDUCATIVA E CULTURAL – FRTVE, en�dade estatutariamente
incumbida  da  pesquisa  e  do  desenvolvimento  ins�tucional,  com  personalidade  jurídica  de  direito  privado,  sem  fins  lucra�vos,  vinculada  à
Universidade Federal de Goiás – UFG, cons�tuída nos termos da escritura pública de 20/07/96, lavrada perante o 3º Tabelionato de Notas da
Comarca de Goiânia, no livro nº. 652, às folhas 128/131, com sede na Universidade Federal de Goiás - UFG, situada no prédio da Faculdade de
Administração,  Ciências  Contábeis  e  Ciências  Econômicas  –  FACE,  3º  andar,  Campus  Samambaia,  Goiânia/GO,  neste  ato  figurando
como CESSIONÁRIO DOS BENS;

1. DO OBJETO DA CESSÃO DE USO

1.1.  Por  intermédio  deste  instrumento,  o  Cedente  cede  aos  Cessionários,  durante  o  período  de  vigência  do  Convênio  nº  01/2021-SER
000022012362, o uso gratuito dos bens imóveis relacionados a seguir, a �tulo de Cessão de Uso, com a finalidade de viabilizar a execução da
parceria conforme previsto no respec�vo plano de trabalho:

Nº
Unidade

Colégios Tecnológicos
ENDEREÇO DO IMÓVEL PÚBLICO

1 Sebas�ão de Siqueira Av. Alexandre de Morais, n° 450, setor Parque Amazônia, Goiânia -GO, CEP: 74.840-570

2 Governador Onofre Quinan Rua VP-4D, Módulos 03 a 06, Qd. 08-A, Distrito Agroindustrial - DAIA, Anápolis - GO, CEP: 75.132-105

3 Célio Domingos Mazzone�o AV. Brasil, s/n, Praça Cívica, Ceres - GO, CEP: 76.300-000

4 Governador Otávio Lage Av. Contorno, Quadras 208 e 208-A, Setor Universitário, Goianésia - GO, CEP: 76.380-000

5 Irtes Alves de Castro BR-153 - Vila São Jose, Jaraguá - GO, CEP: 76.330-000

6 Celso Monteiro Furtado Av. Amaro Alves Toledo, s/n, Setor Central, Uruana - GO, CEP: 76.355-000

7 Maria Sebas�ana da Silva Av. Mutunópolis s/nº, Setor Jardim Brasília - Porangatu - GO, CEP: 76.550-000
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8
Genervino  Evangelista  da
Fonseca

Rua Tapuias nº 684, Qd. 01, Lt. 276, Setor Lustosa, Cristalina – GO, CEP: 73.850-000

9 Carmem Dutra Araújo Rua 65, esquina com Ruas 11/12, Setor Parque Lago, Formosa - GO -CEP 73813-812

10 Aguinaldo de Campos Ne�o Quadra 02, LT. 37, Distrito Minero Industrial - DIMIC, Catalão - GO, CEP: 75.709-665

11 Jerônimo Carlos do Prado Rua Piauí, n° 460, Setor Central, Goiatuba - GO, CEP: 75.600-00

12 Luiz Humberto de Menezes Rodovia GO 164, Km 05, Fazenda Santa Izabel, Zona Rural, Santa Helena de Goiás-GO, CEP: 75.920-000

13 Padre Antônio Vermey Rua 20 Q.24 L.01, Bairro Jardim Atlân�co, Palmeiras de Goiás - GO, CEP: 76.190-000

14 Fernando Cunha Júnior Rua Getúlio Vargas, n°20, Setor Central, Piranhas - GO, CEP: 76.230-000

15
Ruth  Vilaça  Correia  Leite
Cardoso

Avenida Adalberto Rodrigues dos Santos, n° 257, Setor Aeroporto, Caiapônia - GO, CEP: 75.850-000

16 Goiandira Ayres do Couto Rua Aeroporto, s/n, Bairro São Francisco, Goiás - GO, CEP: 76.600-00

17 Artes Labibe Faiad Rua Dona Josefina, n° 01, Bairro Nossa Senhora de Fá�ma, Catalão - GO, CEP:75.709-160

2. DA DESTINAÇÃO E DO USO DOS BENS IMÓVEIS

2.1. Os Cessionários se comprometem a u�lizar os bens imóveis públicos objetos desta cessão de uso exclusivamente na execução do Convênio nº
01/2021-SER.

2.2. Os Cessionários não poderão conferir outra des�nação aos bens imóveis de que trata este termo de cessão de uso.

2.3. Os Cessionários se comprometem a não emprestar, ceder, dar em locação ou em garan�a, doar, transferir, sob quaisquer modalidades, gratuita
ou onerosa, provisória ou permanentemente, os direitos de uso dos bens imóveis cedidos, exceto se houver o prévio e expresso consen�mento
do Concedente.

2.3.1. Excetuam-se da vedação do item 2.3 as hipóteses de cessão provisória ou locação de espaços ou áreas específicas dentro dos imóveis para a
consecução de a�vidades previstas no plano de trabalho do convênio subjacente.

3. DA VISTORIA INICIAL

3.1. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a publicação do extrato do convênio subjacente, os Cessionários deverão providenciar a vistoria dos
bens objetos desta cessão de uso, com a emissão de um "Termo de Vistoria" que ateste o estado no momento da assunção dos bens, a ser
apresentado ao Cedente.

4. DAS RESPONSABILIDADES

4.1. Observadas as condições específicas do plano de trabalho do convênio subjacente, são obrigações dos Cessionários:

a) manter os bens cedidos em perfeito estado de conservação, funcionamento e higiene;

b) zelar pela limpeza, higiene, vigilância, conservação e manutenção do imóvel;

c) responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos causados a terceiros, decorrentes da exploração e uso do imóvel;

d) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas relacionadas aos bens cedidos,  quer decorrentes de assistência técnica preven�va e/ou
corre�va de forma con�nua, quer decorrentes da recuperação por danos, bem como pelo ressarcimento de qualquer prejuízo proveniente de seu
uso inadequado;
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e) não realizar quaisquer modificações ou alterações nos bens cedidos sem a prévia e expressa anuência do Cedente;

f) adquirir os insumos indispensáveis ao bom funcionamento e manutenção dos bens cedidos;

g) responsabilizar-se pelas despesas com impostos, taxas, multas e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir sobre os bens cedidos,
devendo encaminhar os respec�vos comprovantes de recolhimento ao Cedente;

h) informar imediatamente ao Cedente a ocorrência de qualquer espécie de esbulho ou turbação pra�cados por terceiros nos bens objeto desta
cessão de uso;

i) apresentar Bole�m de Ocorrência ao Cedente, devidamente registrado em unidade policial, nas hipóteses de esbulho ou turbação dos bens
dados em cessão de uso, devendo promover a instauração de procedimento para inves�gar as causas do incidente e iden�ficação dos responsáveis;

j) em caso de demanda judicial que verse sobre os bens cedidos, sendo os Cessionários citados em nome próprio, deverão, no prazo legal, nomear
o Cedente na autoria da ação;

k)  em  caso  de  avaria  provocada  por  terceiros,  culposa  ou  dolosamente,  deverão  comunicar  imediatamente  o  Cedente, com  a  descrição
pormenorizada do fato e iden�ficação do agente causador do dano. Para o caso de dano provocado intencionalmente, deverá ser registrado
Bole�m de Ocorrência (BO) pelo crime de dano contra o autor do fato delituoso, devendo, em qualquer caso, promover a instauração de processo
para inves�gar as causas do incidente e iden�ficação dos responsáveis.

5. DA VIGÊNCIA DA CESSÃO DE USO

5.1. A cessão de uso dos bens vigorará enquanto viger o Convênio nº 01/2021-SER.

5.1.1.  Caso  o  convênio  ao  qual  o  presente  instrumento  se  vincula  venha  a  ser  prorrogado,  fica  a  cessão  de  uso  dos  bens  prorrogada
automa�camente por igual prazo.

6. DAS ALTERAÇÕES

6.1. Este instrumento de cessão de uso, na condição de anexo do Convênio nº 01/2021-SER, poderá ser alterado mediante termo adi�vo ao
convênio, desde que haja a devida fundamentação e cujos termos estejam de comum acordo pelas Partes, anteriormente ao término da vigência
do convênio.

7. DAS BENFEITORIAS

7.1. Eventuais benfeitorias realizadas pelos Cessionários serão incorporadas aos bens imóveis cedidos, sem que isto gere direito de indenização ou
retenção.

8. DAS VISTORIAS DE MONITORAMENTO

8.1. O Cedente poderá realizar vistoria nos bens imóveis cedidos a qualquer tempo durante a vigência da cessão de uso e do convênio subjacente,
independentemente de aviso ou no�ficação prévias, a fim de monitorar o cumprimento, pelos Cessionários, das obrigações assumidas.

9. DA RESTITUIÇÃO E DA DEVOLUÇÃO

9.1. Os Cessionários se comprometem a res�tuir  ao Cedente todos os bens imóveis cedidos, no estado normal de uso e livres de quaisquer
embaraços, após a ex�nção do convênio subjacente, qualquer que seja a sua causa (término da vigência, rescisão, resilição etc.).

9.2. Os Cessionários poderão, a qualquer tempo e mediante jus�fica�va, propor a devolução de bens cujo uso lhe fora permi�do, e que não mais
sejam necessários à execução do objeto ou ao cumprimento das metas avençadas.
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10. DA EXTINÇÃO

10.1. A cessão de uso cessará, automa�camente e ao mesmo tempo, em quaisquer das hipóteses de ex�nção do convênio subjacente, devendo os
Cessionários providenciarem a res�tuição dos bens ao Cedente na forma prevista na cláusula anterior.

  ANEXO II DO CONVÊNIO Nº 01/2021-SER

CESSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS

O presente termo de Cessão de Uso vincula-se ao Convênio nº 01/2021-SER, instrumentalizado no processo administra�vo nº 202119222000153,
produzindo efeitos entre as Partes qualificadas no referido instrumento:

CONCEDENTE: ESTADO DE GOIÁS, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DA RETOMADA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.992.607/0001-05, com sede
administra�va  situada  na  Rua  82,  nº  400,  Palácio  Pedro  Ludovico  Teixeira,  2º  andar,  Setor  Sul,  em  Goiânia  –  GO,  neste  ato  figurando
como CEDENTE DOS BENS;

CONVENENTE:  UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  GOIÁS,  ins�tuição  federal  de  ensino  e  pesquisa  de  nível  superior,  cons�tuída  como  autarquia
educacional de regime especial e vinculada ao Ministério da Educação, criada pela Lei nº 3.834-C, de 14/12/1960, e reestruturada pelo Decreto nº
63.817,  de  16/12/1968,  inscrita  no  CNPJ  nº  01.567.601/0001-43,  com sede no Campus  Samambaia,  Goiânia-GO,  CEP 74.001-970,  neste  ato
figurando como CESSIONÁRIO DOS BENS;

INTERVENIENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO: FUNDAÇÃO RÁDIO E TELEVISÃO EDUCATIVA E CULTURAL – FRTVE, en�dade estatutariamente
incumbida  da  pesquisa  e  do  desenvolvimento  ins�tucional,  com  personalidade  jurídica  de  direito  privado,  sem  fins  lucra�vos,  vinculada  à
Universidade Federal de Goiás – UFG, cons�tuída nos termos da escritura pública de 20/07/96, lavrada perante o 3º Tabelionato de Notas da
Comarca de Goiânia, no livro nº. 652, às folhas 128/131, com sede na Universidade Federal de Goiás - UFG, situada no prédio da Faculdade de
Administração,  Ciências  Contábeis  e  Ciências  Econômicas  –  FACE,  3º  andar,  Campus  Samambaia,  Goiânia/GO,  neste  ato  figurando
como CESSIONÁRIO DOS BENS;

1. DO OBJETO DA CESSÃO DE USO

1.1. Por intermédio deste instrumento, o Cedente cede aos Cessionários, durante o período de vigência do Convênio nº 01/2021-SER, o uso gratuito
dos bens móveis integrantes do acervo patrimonial dos Colégios Tecnológicos, a �tulo de Cessão de Uso, com a finalidade de viabilizar a execução
da parceria conforme previsto no respec�vo plano de trabalho.

2. DA DESTINAÇÃO E DO USO DOS BENS MÓVEIS

2.1. Os Cessionários se comprometem a u�lizar os bens móveis objetos desta cessão de uso exclusivamente na execução do Convênio nº 01/2021 -
SER.

2.2. Os Cessionários não poderão conferir outra des�nação aos bens móveis de que trata este termo de cessão de uso.

2.3. Os Cessionários se comprometem a não emprestar, ceder, dar em locação ou em garan�a, doar, transferir, sob quaisquer modalidades, gratuita
ou onerosa, provisória ou permanentemente, total ou parcialmente, os direitos de uso dos bens móveis cedidos, exceto se houver o prévio e
expresso consen�mento do Concedente.

3. DA VISTORIA INICIAL

3.1. No prazo máximo de 90 (noventa) dias após a disponibilização pelo Cedente da relação dos bens móveis conforme o item 1.2, os Cessionários
deverão providenciar a vistoria dos bens, com a emissão de um "Termo de Vistoria" que ateste o estado no momento da assunção dos bens, a ser
apresentado ao Cedente.

3.2. O "Termo de Vistoria" deverá ser elaborado pelos Cessionários e apresentado ao Cedente ao final do prazo do item 3.1, contendo a relação de
todos os bens móveis vistoriados, separados por unidade, com o respec�vo número/código patrimonial e o estado do bem móvel, e ainda:
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a) indicar bens móveis iden�ficados na vistoria mas não relacionados na lista disponibilizada pelo Cedente (conforme o item 1.2); e

b) indicar bens não encontrados na vistoria mas que estejam relacionados na lista disponibilizada pelo Cedente (conforme o item 1.2).

3.3.  Nas  hipóteses  das  alíneas  "a"  e  "b"  do  item  3.2  a  unidade  técnica  competente  pela  gestão  patrimonial  do  órgão  Cedente  tomará  as
providências cabíveis à regularização dos bens patrimoniais, se for o caso.

3.4. A eficácia da cessão de uso fica condicionada à conclusão do procedimento de vistoria inicial dos bens.

4. DAS RESPONSABILIDADES

4.1. Observadas as condições específicas do plano de trabalho do convênio subjacente, são obrigações dos Cessionários:

a) manter os bens cedidos em perfeito estado de conservação, funcionamento e higiene;

b) zelar pela limpeza, higiene, vigilância, conservação e manutenção do bem;

c) responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos causados a terceiros, decorrentes da u�lização do bem;

d) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas relacionadas aos bens cedidos,  quer decorrentes de assistência técnica preven�va e/ou
corre�va de forma con�nua, quer decorrentes da recuperação por danos, bem como pelo ressarcimento de qualquer prejuízo proveniente de seu
uso inadequado;

e) não realizar quaisquer modificações ou alterações nos bens cedidos sem a prévia e expressa anuência do Cedente;

f) adquirir os insumos indispensáveis ao bom funcionamento e manutenção dos bens cedidos;

g) responsabilizar-se pelas despesas com impostos, taxas, multas e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir sobre os bens cedidos,
devendo encaminhar os respec�vos comprovantes de recolhimento ao Cedente;

h) informar imediatamente ao Cedente a ocorrência de qualquer espécie de esbulho ou turbação pra�cados por terceiros nos bens objeto desta
cessão de uso;

i) apresentar Bole�m de Ocorrência ao Cedente, devidamente registrado em unidade policial, nas hipóteses de esbulho ou turbação dos bens
dados em cessão de uso, devendo promover a instauração de procedimento para inves�gar as causas do incidente e iden�ficação dos responsáveis;

j) em caso de demanda judicial que verse sobre os bens cedidos, sendo os Cessionários citados em nome próprio, deverão, no prazo legal, nomear
o Cedente na autoria da ação;

k)  em  caso  de  avaria  provocada  por  terceiros,  culposa  ou  dolosamente,  deverão  comunicar  imediatamente  o  Cedente, com  a  descrição
pormenorizada do fato e iden�ficação do agente causador do dano. Para o caso de dano provocado intencionalmente, deverá ser registrado
Bole�m de Ocorrência (BO) pelo crime de dano contra o autor do fato delituoso, devendo, em qualquer caso, promover a instauração de processo
para inves�gar as causas do incidente e iden�ficação dos responsáveis.

5. DA VIGÊNCIA DA CESSÃO DE USO

5.1. A cessão de uso dos bens vigorará enquanto viger o Convênio nº 01/2021-SER

5.1.1.  Caso  o  convênio  ao  qual  o  presente  instrumento  se  vincula  venha  a  ser  prorrogado,  fica  a  cessão  de  uso  dos  bens  prorrogada
automa�camente por igual prazo.
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6. DAS ALTERAÇÕES

6.1. Este instrumento de cessão de uso, na condição de anexo do Convênio nº 01/2021-SER, poderá ser alterado mediante termo adi�vo ao
convênio, desde que haja a devida fundamentação e cujos termos estejam de comum acordo pelas Partes, anteriormente ao término da vigência
do convênio.

7. DAS BENFEITORIAS

7.1. Eventuais benfeitorias realizadas pelos Cessionários serão incorporadas aos bens móveis cedidos, sem que isto gere direito de indenização ou
retenção.

8. DAS VISTORIAS DE MONITORAMENTO

8.1. O Cedente poderá realizar vistoria dos bens móveis cedidos a qualquer tempo durante a vigência da cessão de uso e do convênio subjacente,
independentemente de aviso ou no�ficação prévias, a fim de monitorar o cumprimento, pelos Cessionários, das obrigações assumidas.

9. DA RESTITUIÇÃO E DA DEVOLUÇÃO

9.1.  Os Cessionários se comprometem a res�tuir  ao Cedente todos os bens móveis cedidos,  no estado normal de uso e livres de quaisquer
embaraços, após a ex�nção do convênio subjacente, qualquer que seja a sua causa (término da vigência, rescisão, resilição etc.).

9.2. Os Cessionários poderão, a qualquer tempo e mediante jus�fica�va, propor a devolução de bens cujo uso lhe fora permi�do, e que não mais
sejam necessários à execução do objeto ou ao cumprimento das metas avençadas.

10. DA EXTINÇÃO

10.1. A cessão de uso cessará, automa�camente e ao mesmo tempo, em quaisquer das hipóteses de ex�nção do convênio subjacente, devendo os
Cessionários providenciarem a res�tuição dos bens ao Cedente na forma prevista na cláusula anterior.

GOIANIA - GO, aos 27 dias do mês de dezembro de 2021.

Documento assinado eletronicamente por CESAR AUGUSTO DE SOTKEVICIENE MOURA, Secretário (a) de Estado, em 27/12/2021, às
18:09, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Silvana Coleta Santos Pereira, Usuário Externo, em 28/12/2021, às 14:44, conforme art. 2º, § 2º, III,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Edward Madureira Brasil, Usuário Externo, em 28/12/2021, às 14:48, conforme art. 2º, § 2º, III, "b",
da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000026316233 e o código CRC A481AD68.

GERÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E COLÉGIOS TECNOLÓGICOS
RUA 82 Nº 400, PALÁCIO PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 2º ANDAR, ALA LESTE - Bairro SETOR CENTRAL - GOIANIA - GO -

CEP 74015-908 - .

Referência: Processo nº 202119222000153 SEI 000026316233
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